MOÇÃO N.º   23, DE 2002



Em face do aumento assustador da criminalidade medidas enérgicas e decisivas devem ser tomadas. Um verdadeiro estímulo à delinqüência múltipla é o artigo 75 e seus parágrafos do Código Penal, que trata do Limite das Penas. Na verdade, o princípio concede impunidade ao sujeito que for condenado a penas privativas de liberdade com soma superior a trinta anos, pois estas “devem ser unificadas para atender ao limite máximo legal” que é de 30 anos. No caso de condenação a várias penas, que excedam 30 anos, fato aliás, bastante comum, o limite máximo fixado pela lei é aplicado de modo a impedir que o total da condenação seja aplicado, limitando-se ao cumprimento de trinta anos de reclusão.



A situação do condenado a trinta anos com a de outro criminoso que sofreu imposição da pena de 150 anos, 300 anos ou mais fica equiparada. O limite máximo de trinta anos regula todos os institutos penais e o condenado a partir da imposição de tal pena, obtém um cartão de impunidade no tocante ao excesso.



Qual a conseqüência de outras condenações por vários crimes que venham a ser cometidos pelo mesmo indivíduo se o limite máximo da pena é de 30 anos? Na verdade este instituto penal é um estímulo à delinqüência múltipla. Para o criminoso, pouca diferença faz cometer dez ou mil latrocínios. No caso de condenação a várias penas, que excedam 30 anos, o limite máximo fixado pela lei é aplicado de modo apenas a impedir o “livramento condicional”, unificando-se as penas tão somente para que seja observado o limite de 30 anos.



Juristas e defensores deste instituto penal alegam que a unificação de penas com limite máximo de 30 anos visa a dar ao condenado a esperança da liberdade e a aceitação da disciplina, pressupostos essenciais da eficácia do

 tratamento penal, porém a este argumento filosofal contrapõe-se a realidade de que o criminoso contumaz; latrocida, estuprador, seqüestrador e autores de uma multiplicidade de crimes hediondos, deve aceitar de antemão e sobremaneira os riscos resultantes dos seus atos.



As penas não são severas e são pouco intimidaditivas e não conseguem coibir ou intimidar os bandidos, enquanto a população do país paga com a vida a fraqueza das leis penais.



Diz a máxima do direito “Quem não quer ser preso que não cometa o crime”, portanto a resposta penal tem que ser muito mais severa, tornando mais difícil a expiação da culpa do criminoso. Nada, absolutamente nada pode lhe servir de estímulo.



A criminalidade só irá diminuir quando os criminosos tiverem certeza que terão de cumprir o tempo das penas às quais forem condenados.



Isto posto, proponho a seguinte Moção:



A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos termos regimentais dessa Egrégia Casa de Leis apela para o EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA se digne, através dos órgãos competentes suprimir o artigo 75 e seus respectivos parágrafos do Decreto – Lei n.º 2.848 de 7 de dezembro de 1940, Código Penal, para que os criminosos passem a cumprir a pena que lhe for imposta na sua integralidade, sem limite algum de tempo da prisão. Dessa forma antes de perpetrar um crime o agente pensará no que poderá advir do resultado da sua ação criminosa.    



Sala das Sessões, em 19/03/2002



a) Conte Lopes
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